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Item 1 - Abertura    

Ao vigésimo sexto dia de junho de dois mil e cinco, às quatorze horas, reuniram-se os membros 

presentes nominados na segunda página deste registro, e demais convidados para a 8ª Reunião Ordinária 

do Subcomitê Estadual da REDESIM. A reunião ocorreu de modo online sendo transmitida através da 

plataforma Microsoft Teams, através do link:    https://teams.microsoft.com/l/meetup-

join/19%3ameeting_ZWFlZjIxNWUtOTc0YS00MTQwLTgyOGMtNzc2ZmFhNTMwOGM4%40thread.v2/0?co

ntext=%7b%22Tid%22%3a%2215dcd909-8dc0-40e9-a1e5-

cecb053cdd1a%22%2c%22Oid%22%3a%223dd2c875-ddc6-43a0-8d30-3dfb6ffd6287%22%7d 

  

A presidente, Lauren Momback Mazzardo, deu início a reunião saudando novos integrantes e os 

demais membros presentes. Posteriormente, o Secretário Executivo, Silvio Ramão, falou sobre os 

encaminhamentos anteriores: 

• Kunda foi incluso no GT TI e está participando das reuniões; 

 

• Foram indicados para participar do GT TI da Redesim os senhores André Benetti e Rafael Missio; 



• A primeira reunião conjunta do GT Legal e Fiscal ocorreu em 18 de junho de 2025; 
 

• Foi encaminhada a sugestão para equipe de desenvolvimento que sinalizou no sentido de ter uma 
evolutiva no novo mapa de parametrização de viabilidade pata permitir que órgãos estaduais 
façam marcações próprias no mapa. 

 

1° assunto: Apresentação para aprovação do Subcomitê dos enunciados técnicos de 

uniformização do GT Registro - Juliano substituiu Cezar. 

 

Juliano apresentou a todos os três enunciados para votação: 

“ENUNCIADO XX - Fica proibida a participação de sociedade de advogados na condição de sócia em 

sociedades registradas na Junta Comercial e nos Registros de Pessoas Jurídicas por violação do art. 16 do 

Estatuto da OAB (Lei 8.906/1994), conforme Parecer Técnico da Comissão de Sociedade de Advogados da 

OAB/RS datado de 02/06/2025.” 

“ENUNCIADO XX - Os documentos apresentados a registro com a existência de cláusula de 

administração com nomeação de administrador com definição de termo inicial ou condição suspensiva para 

o exercício da administração, este não deve ser incluído na base cadastral do órgão de registro. A alteração 

na base de dados e no DBE, depende de arquivamento de documento que ateste o início do exercício da sua 

administração.” 

“ENUNCIADO XX - O registro de ato de conversão de registro de sociedade entre OAB, Registro de 

Pessoas Jurídicas e Junta Comercial em que seja necessária rerratificação deverá ser realizado pelo órgão de 

registro de destino (para onde a sociedade está indo), o qual possui também a competência para análise da 

retificação.” 

Após a leitura dos enunciados, foi feito um encaminhamento, descrito na última página desta ata. 

Presidente saudou novamente a Daniela e passou a palavra para ela, Daniela agradeceu e informou 

que está se familiarizando com os assuntos, ela passou a palavra para o Magnum que falou por cima o que 

foi tratado na última reunião do GT Legal.  

 

2° assunto: Avançar nas discussões sobre o status e os procedimentos de licenciamento dos MEIs 

na Redesim – Mariana substituiu Jorge e Roberta e Cancelamento de viabilidades com mais de 2 dias de 

análise. 

Mariana citou dois tópicos sobre os assuntos com as solicitações que a FEPAM está fazendo para a 

JUCISRS. Solicitando a troca do status no sistema deixando de forma mais clara para o usuário para o que 

deve ser feito.  

FEPAM apenas utiliza o sistema SOL para liberação dos alvarás.  

● Debate classificação de risco dos MEIs, Sílvio citou a resolução 59 CGSIM 

contextualizando a lógica do integrador que coloca os Meis como inicialmente dispensados. 



Enfatizou que esta situação pode ser modificada pelo órgão via integração de sistemas ou em 

ferramenta disponibilizada pelo integrador para análise dos licenciamentos. 

Sílvio abriu para debate.  

Márcio pediu a palavra e relembrou os debates que vinham sendo feitos no âmbito deste comitê e 

que estávamos aguardando uma resposta do DREI para retomar esta demanda.  

Marion pediu a palavra e falou sobre a resolução 372 do CONSEMA, independentemente de ser MEI 

deveria ser licenciada. Ela citou que provavelmente está falando do mesmo ofício que o márcio, pois o tema 

é o mesmo, ela acha importante que seja feita alteração no comportamento do integrador.  

Sílvio passou a palavra para a Isabel, ela deu o ponto de vista da VISA, informou que existe a consulta 

pública 1249, que foi lançada relativa aos riscos das atividades, existe o entendimento que os MEIs têm 

riscos diferenciados. Informou que vai acontecer mudanças quando a consulta pública entrar em vigor. 

José Furtado pediu a palavra, informou que se necessário ajuda ele irá contribuir, disse que é 

necessária uma definição dos riscos para que os órgãos possam parametrizar de seu modo, mas temos que 

ter um consenso.  

Sílvio abriu momento para votação sobre a retomada os trabalhos do GT MEI, que foi aprovada por 

unanimidade. 

Após isso retornamos a uma discussão debatida dia 18 de junho no GT Legal sobre o cancelamento 

de viabilidade com mais de 2 dias em análise, Magnum citou como foi abordado e passou a palavra para 

Daniela para que ela citasse os exemplos que havia nos passados anteriormente, ela acredita que o melhor 

é cancelar com mais de 2 dias.  

Sílvio contextualizou referindo que o Ranking de tempo de registro do Mapa de Empresas onde os 

estados mais bem classificados ficam reiteradamente com um tempo de 6h. Por esta razão e por considerar-

se um tempo adequado do ponto de vista do usuário definiu-se como meta a ser buscada no âmbito da 

Redesim no estado. Municípios com tempo de análise superior a 2 dias tendem a prejudicar o tempo médio 

do estado afastando-o desta meta. Muitos municípios ainda guardam uma memória antiga e que não se 

sustenta mais de uma meta de quarenta e oito horas. Por este motivo foi feita a proposição de um ponto de 

corte de 2 dias. 

Será necessária uma resolução para tratar sobre isso.  

Sílvio passou a palavra para Artur Souza para apresentar as evolutivas do integrador no período.  

 

3° assunto: Apresentação das evolutivas do sistema  

Artur fez uma breve introdução e quais tipo de melhoria ele irá apresentar. Segue abaixo as 

evolutivas apresentadas: 

● Extrato de licenciamento – ferramenta disponível para os sócios, administradores e 

representantes cadastrados do CNPJ; 



● Documento solicitado pelo órgão – funcionalidade para os órgãos integrados ao 

sistema de inscrições/licenciamento;  

● Novas versões dos serviços WSE013 e WSE031 – novos campos referentes ao Plus 

Code e novos campos referentes ao envio do processo à Junta Comercial e dos assinantes do 

processo (IP, porta lógica, data/hora, CPF de quem enviou e assinou o processo na junta); 

● Melhoria nos filtros da caixa de serviço no sistema de inscrições/licenciamentos do 

Portal de serviços internos;  

● Diferenciação de cores para CNAEs alterados ou editados durante a parametrização 

de grau de risco; 

● Novas situações incluídas na caixa de serviço do sistema administrativo de 

inscrições/licenciamento: “Não Licenciado” e “Dispensado”; 

● Caixa de serviços registro de Log de atualizações – o sistema passou a gravar um log 

sempre que houver atualizações no licenciamento, facilitando o acompanhamento das alterações 

realizadas;  

● Nova versão do serviço WSE004 – Novos campos referentes ao Plus Code 

(localização georreferenciada do estabelecimento coletada na viabilidade com evento de endereço); 

● Melhorias nos filtros da análise de endereço da viabilidade no Portal de serviços 

interno; 

● Alteração na mensagem de situação “aprovada com restrição” da viabilidade no 

portal de serviços externo – mudou para aguardando manifestação do usuário; 

● Cancelamento administrativo viabilidade – foi incluído um campo para inserir o 

motivo do cancelamento da viabilidade;  

Por fim, o Artur apresentou a nova ferramenta que o setor da Redesim está utilizando, chamado 

GLPI, informou que estamos utilizando para atender a todos facilitando a comunicação e a resolução das 

demandas. 

José Furtado deu ideia de integração com um sistema que a SPGG tem integração. Achou o sistema 

apresentado pelo Artur sensacional.  

 

4° assunto: Evolutivas de apoio aos Órgãos Estaduais 

Sílvio apresentou as evolutivas de apoio aos órgãos Estaduais, os órgãos são FGTAS, CBM, 

PREFEITURAS (Representadas pelo GT endereçamento), SECRETÁRIA DA AGRICULTURA, SECRETÁRIA DE 

SEGURANÇA PÚBLICA E CEVS, informou que levantamos com cada órgão as suas necessidades para serem 

desenvolvidas ainda este ano. Uma das exigências e critérios adotados, foram que esse projeto trouxesse 

melhorias e resultados no integrador para o usuário final. Ressaltou a importância de parceria com cada um 

deles. Foi informado que já estamos na fase da contratação e explicou como vai funcionar as próximas 



agendas e citou a importância de ter um grupo de trabalho, bem como receberemos os técnicos da R2DA 

para traçar o cronograma de desenvolvimento das funcionalidades.  

Luiz Kunda informou que está pendente a assinatura do contrato da Vigilância Sanitária com a 

PROCERGS, por este motivo ainda não deram seguimento no trabalho. Sílvio destacou a importância de as 

questões administrativas serem solucionadas o mais breve possível para que possamos dar andamento no 

trabalho de integração.  

Capitã Lisiane Nunes se colocou à disposição para dar andamento e agendar reunião.  

Endrigo Pradel contribuiu informando que da DIPOA, evoluíram com a minuta de legislação (decreto 

de inspeção de produtos de origem animal) prevendo atividades de baixo risco e registro por depósito de 

documentação, a minuta já teve a versão final revisada pelo setor técnico e foi enviada ao Departamento de 

Defesa Agropecuária para encaminhamentos. Sílvio informou que próximo passo será a parametrização dos 

riscos.  

Vilmar Gomes pediu a palavra e agradeceu a parceria da JUCISRS com o órgão, reconhecendo que 

o projeto vem sendo um bom trabalho para a sociedade. 

 

5° assunto: Apresentação do Mapa Virtual 

Artur apresentou o Mapa Virtual, ferramenta que ficará disponível em breve para as prefeituras, 

onde será possível parametrizar todo zoneamento e regrar as análises das atividades.  

 

6° assunto: Consulta Pública CP 1249 – Dispõe sobre identificação e classificação de risco das 

ocupações e atividades econômicas sujeitas à Vigilância Sanitária 

Isabel informou que foi publicada no ano passado e que se trata de uma proposta de minuta da RDC 

sobre a identificação classificação do grau de risco das atividades econômica sujeitas à vigilância sanitária. 

Ela compartilhou também um QR Code para mais informações sobre a CP e um formulário de pesquisa para 

contribuições com data limite até dia 27/06/2025.  Sílvio informou que acredita que teremos que abrir o GT 

de grau de risco depois de aprovada a resolução, antes de abrir para debate Sílvio passou a palavra para o 

André Roncatto da Sindióptica.  

André informou que a fala dele e do Roberto será relacionada a produtos de óculos, Roberto 

informou que está hoje como baixo risco, mas que consultando outros Estados ela tem classificação de 

médio risco.  Ele informou que entende que deveria ser risco médio por diversos fatores. Citou que a Anvisa 

também trouxe a normativa 66/2020 onde traz a ampliação do grau de risco de ótica. Roberto citou alguns 

exemplos de atividades.  

Dora informa que elaborou uma nota técnica sobre a questão de risco das óticas, e ela disse que 

aqui no Estado seguem a classificação da Anvisa, e ressaltou que com a consulta pública terá uma mudança 

neste grau. Ela esclareceu que independente do grau a fiscalização por parte municipal pode ser realizada 

nas lojas de ótica. Se pôs à disposição para novos debates. 



Isabel falou que no momento não conseguem se aprofundar nessa análise, mas que os municípios 

têm a prerrogativa de alterar os seus riscos, através de legislação própria para um risco maior, a ideia é 

analisar a nova consulta pública e que pretendem seguir a ideia do Risco II para a questão de comércio. 

Também vão revisar a sua portaria para ter uma alteração na classificação de risco.  

Sílvio acha importante restabelecer o grupo de trabalho de classificação de risco, para fazer uma 

análise deste caso.  

Sílvio colocou votação para retornar o GT de classificação de risco TODOS APROVARAM, Sílvio disse 

para a Vigilância Sanitária chamar os demais para participarem.  

 

7° assunto: Modificação do Serviço 06 da RFB e mudança do fluxo da emissão do CNPJ 

Sílvio apresentou a todos as modificações que a RFB quer fazer referente ao fluxo da emissão do 

CNPJ, ressaltou que o usuário sairia ao final do registro sem o seu CNPJ e que ainda deveria acessar outro 

sistema para responder perguntas e somente após isso ele teria acesso ao seu CNPJ.  

Juliano Lopes informou alguns casos que ocorriam na OAB sem ter o CNPJ. E disse que concorda 

com o pensamento do Sílvio.  

Por fim, Sílvio mostrou a todos a proposta feita pela Junta Comercial que consiste em fazer o 

recolhimento dos dados relativos às opções de enquadramento tributário ainda no fluxo de registro, pelo 

integrador, com envio de dados para Receita Federal e devolução imediata do CNPJ para o usuário.   Fez um 

alerta de um possível retrocesso que podemos enfrentar.  

Encaminhamentos: 

• Será necessário realizar uma reunião extraordinária para analisarem o 

conteúdo dos enunciados, terá que ser distribuído o material a todos para devida análise.  

• Retomar os trabalhos do Grupo de Trabalho MEI e reenviar o ofício para o 

DREI e seus devidos encaminhamentos.  

• Incluir os seguintes interessados no GT MEI: Márcio Benedusi, Daniela 

Machado, Magnum Eltz, José Furtado, Marion Heinrich, Lisiane Nunes e Isabel Bet. 

•  Convocar uma reunião extraordinária para analisarem a resolução sobre o 

cancelamento de viabilidades com mais de 2 dias de análise.  

 

                      Sílvio encerrou a reunião às 17h10 do dia 26 de junho de 2025. 

 

Porto Alegre, 26 de junho de 2025. 

 

  

 


